
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986870 - SP (2025/0076725-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HELIO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a
prisão preventiva do agravante, condenado por delito previsto no art. 33, , da Lei n.caput
11.343/06, com pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial fechado.
2. A defesa alega falta de fundamentação na denegação do direito de recorrer em
liberdade, afrontando os princípios da presunção de inocência, da isonomia e da defesa, e
contrariedade ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório, especialmente em razão da reincidência e do fundado receio
de reiteração criminosa.
4. Outra questão é se a decisão que negou o direito de recorrer em liberdade violou o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a execução provisória da pena antes
do trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que evidenciam a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a reincidência do agravante e o
fundado receio de reiteração criminosa.
6. A decisão que negou o direito de recorrer em liberdade não violou o posicionamento
do Supremo Tribunal Federal, pois a prisão preventiva foi mantida com base em
fundamentos que subsistiram após a sentença condenatória.
7. A parte agravante não apresentou novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na reincidência e
no fundado receio de reiteração criminosa. 2. A decisão que nega o direito de recorrer em
liberdade não viola o art. 283 do Código de Processo Penal quando fundamentada em
elementos concretos que justificam a prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 283.

STJ, AgRg no RHC 202.811/CE, Rel. Min. OgJurisprudência relevante citada: 
Fernandes, Sexta Turma, j. 05.03.2025; STJ, AgRg no HC 910.540/CE, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 03.07.2024; STJ, AgRg no HC 902.557
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 03.07.2024; STJ, AgRg no
HC 912.267/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 28.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a
prisão preventiva do agravante, condenado por delito previsto no art. 33, , da Lei n.caput
11.343/06, com pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial fechado.

2. A defesa alega falta de fundamentação na denegação do direito de recorrer em
liberdade, afrontando os princípios da presunção de inocência, da isonomia e da defesa, e
contrariedade ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em dados concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório, especialmente em razão da reincidência e do fundado receio
de reiteração criminosa.

4. Outra questão é se a decisão que negou o direito de recorrer em liberdade violou o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a execução provisória da pena antes
do trânsito em julgado.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que evidenciam a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a reincidência do agravante e o
fundado receio de reiteração criminosa.

6. A decisão que negou o direito de recorrer em liberdade não violou o posicionamento
do Supremo Tribunal Federal, pois a prisão preventiva foi mantida com base em
fundamentos que subsistiram após a sentença condenatória.

7. A parte agravante não apresentou novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado na decisão monocrática.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida com base na reincidência e
no fundado receio de reiteração criminosa. 2. A decisão que nega o direito de recorrer em
liberdade não viola o art. 283 do Código de Processo Penal quando fundamentada em
elementos concretos que justificam a prisão preventiva".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 283.

STJ, AgRg no RHC 202.811/CE, Rel. Min. OgJurisprudência relevante citada: 
Fernandes, Sexta Turma, j. 05.03.2025; STJ, AgRg no HC 910.540/CE, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 03.07.2024; STJ, AgRg no HC 902.557
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 03.07.2024; STJ, AgRg no
HC 912.267/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 28.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HELIO HENRIQUE
FERREIRA contra decisão que denegou a ordem de  impetrado contrahabeas corpus
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso desde , 7/8/2024
pela prática do delito descrito no art. 33, , da Lei n. 11.343/06, e foi condenado às  caput
penas de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial fechado e ao pagamento 
de 777 dias-multa, sendo negado o direito de recorrer em liberdade. 

Irresignada a defesa impetrou perante o Tribunal de origem que habeas corpus 
denegou a ordem em acórdão de fls. 13-22.
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No respectivo writ impetrado nesta Corte, alegou a defesa que houve falta de 
fundamentação na denegação do direito de recorrer em liberdade, afrontando os 
princípios da presunção de inocência, da isonomia e da defesa. 

Sustentou que a decisão colegiada contraria o posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, 
que proíbe a execução provisória da pena antes do trânsito em julgado. 

Afirmou que o paciente possui bons antecedentes, ocupação lícita e residência 
fixa, o que lhe permitiria recorrer em liberdade.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva.

O  habeas corpus foi denegado - fls. 233-235.
No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 233-235. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, o acórdão recorrido, 
bem como a sentença condenatória que negou o direito de recorrer em liberdade,
permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado receio de reiteração
criminosa, uma vez que  o agravante é reincidente - fl. 165.
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Sobre o tema:

"maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública" (AgRg no RHC n. 202.811/CE, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)12/3/2025

 

Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva  justifica a
prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 910.540
/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no3/7/2024
HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,  DJe de 3/7/2024
e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

.28/6/2024

De mais a mais, não houve violação ao posicionamento do Supremo Tribunal
Federal sobre a constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, que proíbe
a execução provisória da pena antes do trânsito em julgado, uma vez que o juízo de
primeiro grau ao proferir a sentença pontuou que "o réu respondeu preso a todo o
processo, não se justificando a sua soltura após a prolação de sentença condenatória" - fl.
178.

Consignando, ainda, que por tal razão negou o apelo em liberdade, sem
prejuízo da execução provisória da pena, haja vista subsistirem os fundamentos que
ensejaram a decretação da prisão preventiva do réu, que ostenta maus antecedentes e
é  reincidente" - fl. 178.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0076725-2 HC 986.870 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15189062220248260228  20029507420258260000  22269532024

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI  - SP320762
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HELIO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : DIEGO DA SILVA DOMINGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO HENRIQUE FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI  - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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